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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/06/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  33.896/2007
MATÉRIA: Revisão de Lançamento
RECORRENTE: MRV Engenharia e Participações S/A
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Gilvania Rodrigues Cobus Procópio
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ana Flávia Christofoletti, Ivan César Canetto, Ramon  Rodrigues Vidal Neto, Edmir Bernardino Valente, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Richard Cristiano Da Silva e Antonio Pedro  Carvalho
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário – Pleiteia o contribuinte a revisão do lançamento de IPTU, tendo em vista que a majoração do imposto se deu por Decreto e não por Lei. Do Voto. O Município de Piracicaba, através do Decreto 11.935/2006, não fez nada mais do que corrigir monetariamente o débito tributário, com base nos índices de medição da inflação, o que é perfeitamente possível. Tanto é que o CTN, em seu art. 97, exclui da reserva legal, a simples atualização monetária do débito que pode ser mediante decreto administrativo, portanto, não houve aumento real de imposto, já que foram respeitados os índices máximos de inflação quando dos reajustamentos anuais da planta genérica de valores, portanto,  nega provimento ao recurso, mantendo a decisão de 1ª instância. Aprovado por Unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A
Av. Raja Gabaglia, 2.720 – 3º andar – Bairro Estoril – Belo Horizonte  – CEP 30.350-540
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/06/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 21.223/2007
MATÉRIA: Revisão de Lançamento - IPTU
RECORRENTE: São Joaquim S/A
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Gilvania Rodrigues Cobus Procópio
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ana Flávia Christofoletti, Ivan César Canetto, Ramon  Rodrigues Vidal Neto, Edmir Bernardino Valente, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Richard Cristiano Da Silva e Antonio Pedro  Carvalho.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNÂNIMIDADE. Recurso Ordinário. Pretende o contribuinte a anulação dos lançamentos feitos para o ano de 2007 referente a IPTU e Taxa de Limpeza. Nega provimento ao Recurso, visto que a EC 29/2000 autoriza, expressamente, a utilização de alíquotas progressivas para o IPTU, a progressividade fiscal, a qual não é uma opção dos municípios, mas uma obrigação imposta. Ademais, quanto ao efeito confiscatório da cobrança  do IPTU, alegado pelo recorrente, convém ressaltar que o valor é lançado com base no valor venal do imóvel, que, aliás, está aquém do valor de mercado. Referente à Taxa de Limpeza, o Município está autorizado a cobrar Taxas por serviços efetivamente prestados ou apenas colocadas à disposição dos contribuintes, assim a limpeza pública está à disposição de toda a comunidade que pode vir a precisar dela e o seu lançamento nada tem a ver com o valor venal do imóvel, que é base de cálculo para IPTU. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

SÃO JOAQUIM S/A
Av. Industrial, 2.234 – Bairro Campestre - Santo André – São Paulo – CEP 09.080-511
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/06/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 4.721/1978
MATÉRIA: Cancelamento Retroativo de Inscrição Municipal
RECORRENTE: Rubens Frauendorf Galvão de Miranda
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ana Flávia Christofoletti
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ana Flávia Christofoletti, Ivan César Canetto, Ramon  Rodrigues Vidal Neto, Edmir Bernardino Valente, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Richard Cristiano Da Silva e Antonio Pedro  Carvalho.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. Recurso Ordinário. Tendo em vista que a Prefeitura, devido à obra “Tarcisio Antonio Stockman Cotrin”, indeferiu o pedido do contribuinte, alegando que a baixa ocorreu em 18/12/2006. Considerando que, o recorrente não apresentou documentos que comprovassem o desligamento em data anterior  que contestassem a assertiva da Prefeitura, vota pelo indeferimento do recurso apresentado pelo contribuinte, porém pelo principio da celeridade e economia processual, vota pelo deferimento do cancelamento da inscrição com data de 18 de dezembro de 2006, data que foi concluída sua ultima obra, ficando devidos os tributos até a competência de dezembro de 2006, devendo ser cancelados os lançamentos posteriores a esta data. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

RUBENS FRAUENDORF GALVÃO DE MIRANDA 

Av. França, 206 – Cidade Jardim - Centro –  Piracicaba - SP - CEP 13.416-520
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/06/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 10.495/1995
MATÉRIA: Retificação de Cancelamento de Inscrição Municipal
RECORRENTE: PMG – Pneumologia e Medicina Ginecológica S/C Ltda
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ana Flávia Christofoletti
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ana Flávia Christofoletti, Ivan César Canetto, Ramon  Rodrigues Vidal Neto, Edmir Bernardino Valente, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Richard Cristiano Da Silva e Antonio Pedro  Carvalho.
DECISÃO: DPPU – DADO PROVIMENTO PARCIAL POR UNANIMIDADE. Recurso de Ordinário. Vota pelo deferimento parcial do recurso apresentado pelo contribuinte para cancelar os tributos lançados após 31 de maio de 2000, vez que devidamente comprovado pelo contribuinte a cessação das atividades nesta data, porém, como houve o descumprimento de obrigação acessória, prevista na legislação municipal, vota pela aplicação da multa de R$ 100,00 (Valor a ser atualizado pela Fiscalização) por exercício, a ser paga entre a data do pedido de cancelamento (31/05/2000) e a data da efetivação do pedido (10/10/2007). Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

PMG - PNEUMOLOGIA MEDICINA GINECOLÓGICA S/C LTDA
Representante: Pedro Antonio de Mello / Maria de Jesus Arruda Mello
Rua Aurora Frota de Jesus, 43 – Terras de Piracicaba – CEP 13.403-844

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1324  


